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Predominantemente dialético e comparativo por meio

de exame da bibliografia e jurisprudência.

Se, por um lado, o contribuinte organiza seus

negócios para economizar tributos, de outro, a

Fiscalização busca o aumento da arrecadação. A

controvérsia diz respeito aos limites do

planejamento tributário. Decisões administrativas e

judiciais têm aplicado métodos para limitar

planejamentos tributários, sendo que um deles é a

teoria do ‘propósito negocial’ ou ‘business

purpose’. A teoria advinda da jurisprudência norte-

americana determina que, para um planejamento

ser oponível à Fiscalização, precisa ter outro

propósito e não apenas o de economizar tributos.

Parte da doutrina tributária brasileira é favorável à

aplicação da teoria, entendendo o propósito

negocial como um requisito para a realização de

negócios jurídicos que resultem na economia de

tributos. Outra parcela da doutrina entende que a

aplicação da teoria é incompatível com o

ordenamento jurídico brasileiro, visto que não há

previsão na legislação e a sua aplicação implicaria

na restrição ao núcleo do princípio da liberdade de

exercício da atividade econômica e da liberdade.

Essa divergência é encontrada nas decisões

judiciais e, de forma menos intensa, nas decisões

administrativas.

A teoria do propósito negocial, ou business purpose

theory teve origem na jurisprudência americana para

limitar planejamentos tributários e vem sendo aplicada

no Brasil também com essa finalidade.

Investigar a aplicabilidade da teoria do propósito

negocial, desenvolvida nos Estados Unidos, no

ordenamento jurídico brasileiro.

• Investigar o surgimento da teoria nos Estados

Unidos;

• Investigar como é a aplicação da teoria nos Estados

Unidos;

• Investigar a aplicação da teoria pelo CARF;

• Investigar a compatibilidade com a CRFB/88.

• Não há consenso quanto à aplicação da teoria

do business purpose na doutrina;

• O CARF tem aplicado o teste do business

purpose para desconsiderar planejamentos

tributários;

• Não há previsão legal para a aplicação do

“teste”;

• O propósito negocial é aplicado, por vezes,

como teoria autônoma, por vezes, como indício

de simulação;

• A teoria ganhou força no Brasil com a aplicação

do “teste” pelo CARF;

• De acordo com as disposições constitucionais, a

teoria não é aplicável autonomamente.


